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O Congresso Nacional decreta: 
 

Art. 1o O art. 3º da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, 

passa a vigorar acrescido do seguintes §§ 1º e 2º: 

“Art. 3º ................................................................................ 

§ 1º Sem prejuízo dos requisitos estabelecidos nos incisos I, 

III, IV e V do caput deste artigo, o seguro-desemprego é devido também ao 

trabalhador que figure como reclamante em ação trabalhista cuja sentença de 

primeiro grau, ainda que não transitada em julgado, reconheça a ocorrência de 

dispensa sem justa causa ou a extinção desmotivada do contrato de trabalho, 

hipótese em que o benefício será devido desde a data em que a sentença declare a 

incidência dos referidos fatos, ficando o reclamado obrigado a recolher ao Fundo de 

Amparo ao Trabalhador, a que se refere o art. 10 desta Lei, a título de multa, valor 

correspondente ao dobro da remuneração total prevista no contrato na data da 

dispensa ou de sua extinção. 

§ 2º Na hipótese do § 1º, o atendimento ao requisito 

estabelecido no inciso II do caput deste artigo será apreciado a partir da data de 

ajuizamento da reclamação trabalhista, sendo descontados das parcelas a serem 

atribuídas ao beneficiário do seguro-desemprego as parcelas correspondentes aos 

meses em que o trabalhador estiver exercendo atividade remunerada entre aquela 

data e a expedição da sentença da qual decorra o direito à percepção do benefício.” 

Art. 2º O art. 11 da Lei nº 7.998, de 1990, passa a vigorar 

acrescido do seguinte inciso IV-A: 

“Art. 11. ............................................................................... 

............................................................................................. 

IV-A – o produto da arrecadação da multa prevista no 

parágrafo único do art. 3º desta Lei; 

...........................................................................................” 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 



 
 
 

 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5573 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-7201/2006 
 

3 

 

JUSTIFICAÇÃO 
 

O inciso II do art. 7º da Constituição Federal  assegura aos 

trabalhadores “seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário”, no 

que se percebe a irrestrita e merecida obediência aos princípios da dignidade da 

pessoa humana e do valor social do trabalho (incisos III e IV do art. 2º da Carta), que 

constituem fundamentos da República Federativa do Brasil. O objetivo da garantia 

sem dúvida consiste em propiciar ao trabalhador recursos que permitam a sua 

manutenção e de sua família até que um novo emprego seja obtido. 

Ocorre que o benefício em questão, por força da lógica legal 

em vigor, não pode ser recebido durante período em que corra processo trabalhista 

cuja sentença venha a reconhecer a dispensa sem justa causa ou a extinção do 

contrato de trabalho, porque só nessa ocasião os direitos daí decorrentes serão 

materializados. É que, em situações da espécie, certamente as condições em que 

ocorreu a extinção da relação trabalhista encontrar-se-á sob litígio até o momento da 

decisão e suas condições de validade desde a apresentação da reclamação estarão 

submetidas à apreciação do juízo, o que poderá impedir, sem que o trabalhador 

tenha dado causa a tal circunstância, o atendimento dos requisitos previstos nos 

incisos I e II do art. 3º da lei que se pretende alterar, onde se prevê que: 

“Art. 3º Terá direito à percepção do seguro-

desemprego o trabalhador dispensado sem justa causa que 

comprove: 

I - ter recebido salários de pessoa jurídica ou pessoa 

física a ela equiparada, relativos a cada um dos 6 (seis) meses 

imediatamente anteriores à data da dispensa; 

II - ter sido empregado de pessoa jurídica ou pessoa 

física a ela equiparada ou ter exercido atividade legalmente 

reconhecida como autônoma, durante pelo menos 15 (quinze) 

meses nos últimos 24 (vinte e quatro) meses; 
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..........................................................................” 

A sentença não poderá, em situações da espécie, promover a 

alteração da situação fática enfrentada nos autos. O que o trabalhador está 

querendo provar, com a reclamação trabalhista, reside justamente nas condições do 

rompimento da relação mantida com o empregador, pedido que pode contradizer os 

dispositivos legais cuja aplicação se pretende afastar, mas que não alterará, em 

nenhuma hipótese, a situação de necessidade que justifica a concessão do 

benefício visado pelo diploma alterado. 

Com efeito, se o trabalhador está litigando junto à justiça 

trabalhista para que se reconheça o rompimento sem justa causa de seu contrato de 

trabalho, não decorrerá de declaração da parte contrária o reconhecimento de tal 

situação, que se encontrará sob apreciação do juízo justamente em função da 

resistência da parte reclamada. Prevê a lei ora proposta o ressarcimento do período 

em que o trabalhador, por oposição desarrozoada de seu antigo empregador, fica 

privado de seguro-desemprego. 

São esses os motivos que autorizam a célere aprovação do 

presente projeto. 

Sala das Sessões, em   8  de   junho   de 2006. 
Deputado Carlos Mota 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO  

DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 

.................................................................................................................................................... 

TÍTULO I  
 DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS  

.................................................................................................................................................... 

 

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, 

o Executivo e o Judiciário. 

 

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
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II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais, e 

regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade 

e quaisquer outras formas de discriminação.  

 

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais 

pelos seguintes princípios: 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

VI - defesa da paz; 

VII - solução pacífica dos conflitos; 

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 

* Vide art. 5º, XLII e XLIII. 

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade; 

X - concessão de asilo político. 

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a integração 

econômica, política, social e cultural dos povos da América Latina, visando à formação de 

uma comunidade latino-americana de nações. 

 

TÍTULO II  

 DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS  

...................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II  

 DOS DIREITOS SOCIAIS  

...................................................................................................................................................... 

 

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem 

à melhoria de sua condição social: 

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, 

nos termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros 

direitos;   

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário;   

III - fundo de garantia do tempo de serviço;   

IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a 

suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, 

saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que 

lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim;   

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho;   

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo 

coletivo;   
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VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem 

remuneração variável;    

VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da 

aposentadoria;    

IX - remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;   

X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa;   

XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, 

excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei;   

XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda 

nos termos da lei;   

* Inciso XII com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998. 

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e 

quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante 

acordo ou convenção coletiva de trabalho;   

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de 

revezamento, salvo negociação coletiva;   

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos;   

XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta 

por cento à do normal;   

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do 

que o salário normal;  

XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração 

de cento e vinte dias;   

XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei;   

XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos 

específicos, nos termos da lei;   

XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta 

dias, nos termos da lei;   

XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, 

higiene e segurança;   

XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou 

perigosas, na forma da lei;   

XXIV - aposentadoria;   

XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até seis 

anos de idade em creches e pré-escolas;   

XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho;   

XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei;   

XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem 

excluir a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa;   

XXIX - ação, quanto aos créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo 

prescricional de cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos 

após a extinção do contrato de trabalho;   

* Inciso XXIX com redação dada pela Emenda Constitucional nº 28, de 

25/05/2000 . 

a) (Revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 25/05/2000). 
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b) (Revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 25/05/2000 ). 

XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de 

admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;   

XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de 

admissão do trabalhador portador de deficiência;   

XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou 

entre os profissionais respectivos;   

XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 

(dezoito) e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;    

* Inciso XXXIII com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 

15/12/1998. 

* A Resolução nº 69, de 15 de maio de 2001, do Conselho Nacional dos Direitos 

da Criança e do Adolescente, dispõe sobre a idade mínima para admissão ao emprego e ao 

trabalho e dá outras providências. 

XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício 

permanente e o trabalhador avulso.   

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos os 

direitos previstos nos incisos IV, VI, VIII, XV, XVII, XVIII, XIX, XXI e XXIV, bem como 

a sua integração à previdência social.   

 

Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte: 

I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de sindicato, 

ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao Poder Público a interferência e a 

intervenção na organização sindical;   

II - é vedada a criação de mais de uma organização sindical, em qualquer grau, 

representativa de categoria profissional ou econômica, na mesma base territorial, que será 

definida pelos trabalhadores ou empregadores interessados, não podendo ser inferior à área 

de um Município;   

III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais 

da categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas;   

IV - a assembléia geral fixará a contribuição que, em se tratando de categoria 

profissional, será descontada em folha, para custeio do sistema confederativo da 

representação sindical respectiva, independentemente da contribuição prevista em lei;   

V - ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a sindicato;   

VI - é obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações coletivas de 

trabalho;   

VII - o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado nas organizações 

sindicais;   

VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do registro da 

candidatura a cargo de direção ou representação sindical e, se eleito, ainda que suplente, até 

um ano após o final do mandato, salvo se cometer falta grave nos termos da lei.    

Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se à organização de 

sindicatos rurais e de colônias de pescadores, atendidas as condições que a lei estabelecer. 
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.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 
LEI N° 7.998, DE 11 DE JANEIRO DE 1990 

 

 

Regula o Programa do Seguro-Desemprego, o 

Abono Salarial, institui o Fundo de Amparo 

ao Trabalhador - FAT, e dá outras 

providências. 

 

...................................................................................................................................................... 

 

Do Programa de Seguro Desemprego 

...................................................................................................................................................... 

 

Art. 3º Terá direito à percepção do seguro-desemprego o trabalhador dispensado 

sem justa causa que comprove: 

  I - ter recebido salários de pessoa jurídica ou pessoa física a ela equiparada, 

relativos a cada um dos 6 (seis) meses imediatamente anteriores à data da dispensa; 

  II - ter sido empregado de pessoa jurídica ou pessoa física a ela equiparada ou 

ter exercido atividade legalmente reconhecida como autônoma, durante pelo menos 15 

(quinze) meses nos últimos 24 (vinte e quatro) meses; 

III - não estar em gozo de qualquer benefício previdenciário de prestação 

continuada, previsto no Regulamento dos Benefícios da Previdência Social, excetuado o 

auxílio-acidente e o auxílio suplementar previstos na Lei nº 6.367, de 19 de outubro de 1976, 

bem como o abono de permanência em serviço previsto na Lei nº 5.890, de 8 de junho de 

1973; 

  IV - não estar em gozo do auxílio-desemprego; e 

  V - não possuir renda própria de qualquer natureza suficiente à sua manutenção 

e de sua família. 

 

Art. 3º-A A periodicidade, os valores, o cálculo do número de parcelas e os 

demais procedimentos operacionais de pagamento da bolsa de qualificação profissional, nos 

termos do art. 2º-A desta Lei, bem como os pré-requisitos para habilitação serão os mesmos 

adotados em relação ao benefício do Seguro-Desemprego, exceto quanto à dispensa sem 

justa causa. 

  * Artigo acrescido pela Medida Provisória nº 2.164-41, de 24/08/2001. 

 

Art. 4º O benefício do seguro-desemprego será concedido ao trabalhador 

desempregado, por um período máximo de 4 (quatro) meses, de forma contínua ou 

alternada, a cada período aquisitivo de 16 (dezesseis) meses, contados da data de dispensa 

que deu origem à primeira habilitação. 
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Parágrafo único. O benefício do seguro-desemprego poderá ser retomado a cada 

novo período aquisitivo, satisfeitas as condições arroladas no art. 3º desta Lei, à excessão do 

seu inciso II. 

...................................................................................................................................................... 

 

Do Abono Salarial 

...................................................................................................................................................... 

 

Art. 11. Constituem recursos do FAT: 

  I - o produto da arrecadação das contribuições devidas ao PIS e ao PASEP; 

  II - o produto dos encargos devidos pelos contribuintes, em decorrência da 

inobservância de suas obrigações; 

  III - a correção monetária e os juros devidos pelo agente aplicador dos recursos 

do Fundo, bem como pelos agentes pagadores, incidentes sobre o saldo dos repasses 

recebidos; 

  IV - o produto da arrecadação da contribuição adicional pelo índice de 

rotatividade, de que trata o § 4º, do art. 239, da Constituição Federal; 

  V - outros recursos que lhe sejam destinados. 

 

Art. 12. (Vetado). 

 

* Vide Medida Provisória nº 2.164-41, de 24 de Agosto de 2001 

 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.164-41, DE 24 DE AGOSTO DE 2001 

 

 

Altera a Consolidação das Leis do Trabalho - 

CLT, para dispor sobre o trabalho a tempo 

parcial, a suspensão do contrato de trabalho e 

o programa de qualificação profissional, 

modifica as Leis nº 4.923, de 23 de dezembro 

de 1965, 5.889, de 8 de junho de 1973, 6.321, 

de 14 de abril de 1976, 6.494, de 7 de 

dezembro de 1977, 7.998, de 11 de janeiro de 

1990, 8.036, de 11 de maio de 1990, e 9.601, 

de 21 de janeiro de 1998, e dá outras 

providências. 

 

 

....................................................................................................................................................... 
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     Art. 8º. Acrescentem-se os seguintes arts. 2º-A, 2º-B, 3º-A, 7º-A, 8º-A, 8º-B e 

8º-C à Lei nº 7.998, de 1990:  

 

"Art. 3º-A. A periodicidade, os valores, o cálculo do número de parcelas e 

os demais procedimentos operacionais de pagamento da bolsa de 

qualificação profissional, nos termos do art. 2º-A desta Lei, bem como os 

pré-requisitos para habilitação serão os mesmos adotados em relação ao 

benefício do Seguro-Desemprego, exceto quanto à dispensa sem justa 

causa." (NR)  

 

     Art. 9º. A Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, passa a vigorar com as 

seguintes alterações:  

 

"Art. 19-A. É devido o depósito do FGTS na conta vinculada do trabalhador cujo 

contrato de trabalho seja declarado nulo nas hipóteses previstas no art. 37, § 2º, da 

Constituição Federal, quando mantido o direito ao salário. 

  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

 

FIM DO DOCUMENTO 


